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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2017/2018




NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: SP000512/2018
DATA DE REGISTRO NO MTE: 15/01/2018
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR070503/2017
NÚMERO DO PROCESSO: 46268.003787/2017-88
DATA DO PROTOCOLO: 08/11/2017



Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.



SINDICATO DAS EMPRESAS DE LIMPEZA URBANA NO EST S PAULO, CNPJ n. 67.978.288/0001-44,
neste ato representado(a) por seu ;
 
E



SIND DOS EMP EM TURISMO E HOSP DE SAO JOSE DO RIO PRETO, CNPJ n. 51.859.429/0001-70,
neste ato representado(a) por seu ;
 
celebram
 a
 presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO,
 estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes: 


CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE



As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de maio de 2017
a 30 de abril de 2018 e a data-base da categoria em 01º de maio.





CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA



A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) empregados em empresas de
asseio e conservação, com abrangência territorial em Bady Bassitt/SP, Catiguá/SP, Cedral/SP,
Guapiaçu/SP, Ibirá/SP, Icém/SP, Ipiguá/SP, Jaci/SP, José Bonifácio/SP, Mirassol/SP, Mirassolândia/SP,
Neves Paulista/SP, Nova Aliança/SP, Nova Granada/SP, Novo Horizonte/SP, Planalto/SP,
Potirendaba/SP, Sales/SP, Santa Adélia/SP, São José Do Rio Preto/SP, Tabapuã/SP, Uchoa/SP e
Urupês/SP.




SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO


REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS



CLÁUSULA TERCEIRA - REAJUSTE SALARIAL




 Os salários serão reajustados, a partir de 01/maio/2017, de acordo com a seguinte consideração:

Sobre os salários, vigentes em 01/maio/2016, será aplicado o percentual de reajuste de 4% (quatro por cento).



PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS




CLÁUSULA QUARTA - ATRASO DE PAGAMENTO DOS SALÁRIOS




O descumprimento dos prazos de pagamentos abaixo, acarretará às empresas a pena de multa de 1 (hum) dia
de salário, por dia de atraso, independentemente das penalidades previstas na legislação:
a) Salário: até o quinto dia útil de cada mês;
b) Décimo Terceiro Salário: até o dia vinte de dezembro de cada ano;
c) Férias: até 2 (dois) dias antes do início do período de fruição (gozo).
d) O pagamento do PPR será observado de acordo com a previsão constante de norma coletiva específica para

esse fim;
e) Entrega dos benefícios (Tíquete Refeição e Vale Alimentação):

Será feita juntamente com o pagamento salarial, até o quinto dia útil de cada mês.
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Ressalte-se que nas situações em que ocorrerem atrasos motivados pela empresa fornecedora dos tíquetes
ou a transportadora dos mesmos, desde que até 2 (dois) dias, não haverá incidência de multa.





CLÁUSULA QUINTA - RECIBO DE PAGAMENTO




Fica estabelecido o fornecimento obrigatório pelos empregadores dos comprovantes de pagamento, contendo a
identificação dos empregadores, discriminação detalhada das importâncias pagas e descontos efetuados, bem
como dos valores de recolhimentos fundiários.





CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO ATRAVÉS DE BANCO




Sempre que os salários forem pagos através de bancos será assegurado ao empregado intervalo remunerado,
durante a jornada, para permitir-lhe o recebimento, o qual não poderá coincidir com aquele destinado ao
descanso e refeição.



OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E

CRITÉRIOS PARA CÁLCULO



CLÁUSULA SÉTIMA - SALÁRIOS FUNCIONAIS




Os empregados, lotados na mão de obra direta das funções ou atividades, infra-discriminadas, perceberão a
remuneração correlacionada, desde que satisfeita a frequência integral mensal bem como as condições
convencionadas para os pagamentos ou fornecimento de cada parcela.
 
A remuneração, em menção, vigerá a partir de 01/maio/2017 e será paga ou entregue até o quinto dia útil do mês
seguinte.

1) Município de São José do Rio Preto

A) Coletores/Bueristas

   MAIO/2017
Salário mensal. R$ 1.179,82
Insalubridade mensal. R$    374,80
Tiquete-Refeição mensal.  R$    222,17
Alimentação “in natura” (*) R$    197,49

 B) Varredores

    MAIO/2017
Salário mensal. R$ 1.056,47
Insalubridade mensal.  R$    187,40
Tiquete-Refeição mensal.  R$    222,17
Alimentação “in natura” (*) R$    197,49

 C) Operadores de Máquina

   MAIO/2017
Salário mensal. R$ 1.710,42
Insalubridade mensal.  R$    187,40
Tiquete-Refeição mensal.  R$    222,17
Alimentação “in natura” (*) R$    197,49

 

2) Demais Municípios

  A) Coletores/Bueristas

   MAIO/2017
Salário mensal. R$ 1.154,99
Insalubridade mensal.  R$    374,80
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Tiquete-Refeição mensal.  R$    222,17
Alimentação “in natura” (*) R$    197,49

   

B) Varredores

   MAIO/2017
Salário mensal. R$ 1.056,47
Insalubridade mensal.  R$    187,40 
Tiquete-Refeição mensal.  R$    222,17
Alimentação “in natura” (*) R$    197,49

 

C) Operadores de Máquina 

  MAIO/2017
Salário mensal. R$ 1.710,42
Insalubridade mensal.  R$    187,40
Tiquete-Refeição mensal.  R$    222,17
Alimentação “in natura” (*) R$    197,49
 
(*) As empresas que já fornecem cesta básica in natura gratuitamente poderão continuar a fazê-lo ou optarem por
entregar vales alimentação a seus funcionários. 




CLÁUSULA OITAVA - ADMISSÕES APÓS DATA BASE




Não havendo paradigma de função, os empregados admitidos após 01/maio/2016 receberão, assim como as
empresas constituídas após essa data concederão, o reajuste, de forma proporcional, na base 1/12 (hum doze
avos) por mês de serviço.





CLÁUSULA NONA - SALÁRIO SUBSTITUIÇÃO




Os empregadores ficam obrigados, a partir do 10º (décimo) dia e, enquanto perdurar a substituição, a pagar ao
empregado substituto o mesmo salário do substituído, excluídas as vantagens pessoais de acordo com o artigo
450 da CLT.






GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS

ADICIONAL DE HORA-EXTRA




CLÁUSULA DÉCIMA - DIA DO TRABALHADOR DA LIMPEZA URBANA




Fica preservada a data de 16 de Maio como sendo o “DIA DO TRABALHADOR DA LIMPEZA URBANA”.
 
1 - Os empregados lotados na mão-de-obra direta, conforme funções definidas na cláusula Salários, receberão

as horas laboradas nesse dia como extraordinárias, com 50% (cinquenta por cento) de acréscimo sobre
a hora normal, desde que em dia útil.





CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - HORAS EXTRAORDINÁRIAS




As horas extraordinárias serão remuneradas com acréscimo de 50%(cinquenta por cento) para as duas primeiras
horas diárias, 100% (cem por cento) para as demais horas, caso ocorra.
 
PARÁGRAFO ÚNICO

 
Os trabalhos realizados em dias de descansos ou feriados, serão remunerados com 100% (cem por cento) de
acréscimo, sobre a hora normal.



15/02/2022 00:23 Mediador - Extrato Convenção Coletiva

www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR070503/2017&CNPJ=67978288000144&CEI= 4/14





CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INTEGRAÇÃO DAS HORAS EXTRAS




A média das horas extras, habitualmente trabalhadas, serão computadas para efeito de pagamento de férias, 13º
salário e depósitos fundiários.



ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO




CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ADICIONAL DE QUINQUÊNIO




Tendo em vista a renegociação desta cláusula, na norma convencionada do período relativo a 01/maio/1999 a
30/abril/2001, ficam convalidadas as seguintes condições:
 
O percentual referente ao adicional de quinquênio que corresponde a 5% para todo empregado que contar ou
completar 5 (cinco) anos ininterruptos na empresa, será mantido para os empregados que até abril/99 já
tivessem adquirido o tempo necessário para o recebimento de tal direito.
 
A partir de 01/maio/1999, somente os empregados que já contavam com quinquênio completado é que têm
direito a manutenção do valor do adicional de quinquênio. Os empregados que, em 01/maio/1999, ainda não
tivessem completado o quinquênio, não têm direito ao adicional de quinquênio, que,  porventura, viesse ou venha
a ser  completado;



ADICIONAL NOTURNO




CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - HORÁRIO NOTURNO




O horário noturno é realizado das 22:00 horas às 5:00 horas, sendo a hora nesse período reduzida a 52’30
(cinquenta e dois minutos e trinta segundos), sendo que o trabalho realizado neste período será remunerado com
20% (vinte por cento) de adicional noturno.



ADICIONAL DE INSALUBRIDADE




CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE




 Ficam garantidos os seguintes graus de insalubridade:
 

a) Para os empregados lotados na mão-de-obra direta de: varrição e limpeza de vias e logradouros públicos,
usinas de tratamento de lixo e transbordo municipal : grau médio, que corresponde a 20% (vinte por cento) do
salário mínimo;

 
b) Para os empregados que exerçam a função de coletores, bueristas e separadores de coleta : grau máximo,

que corresponde a 40% (quarenta por cento)  do salário mínimo.



PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS



CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PLANO DE PARTICIPAÇÃO EM RESULTADOS




Recomenda-se que as empresas e o sindicato dos empregados negociem um plano que estabeleça todos os
critérios necessários para implantação de um programa de participação em resultados. O plano será baseado
nas condições da Lei nº 10.101 de 19 de dezembro de 2000.
 
O Programa, a ser implantado, não terá vinculação com o lucro mas especificamente com resultados baseados
em metas e critérios preestabelecidos pelas partes; sendo recomendáveis os seguintes indicadores:
 
A) Produtividade, que poderá ser aferido pela quantidade de produção versus quantidade de horas pagas;
 
B) Absenteísmo, que poderá ser aferido pela quantidade de horas de ausência versus quantidade de horas a

serem trabalhadas;
 
C) Acidentes de trabalho ou de trânsito com veículos da empresa.
 



15/02/2022 00:23 Mediador - Extrato Convenção Coletiva

www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR070503/2017&CNPJ=67978288000144&CEI= 5/14

O programa será obrigatório, a ser implantado até 01/11/2017 para empresas que executem serviços de limpeza
urbana em municípios que possuam população superior a 120.000 habitantes, conforme o último censo
demográfico do IBGE.
 
Maior detalhamento do programa tais como proporção de destinação dos resultados, será consultado em
Convenção Coletiva sobre Participação em Resultados, que o SELUR já firmou com outra entidade sindical, com
o mesmo objetivo.



AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO




CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - TIQUETE-REFEIÇÃO




As empresas fornecerão Tiquetes-Refeição, mensal e gratuitamente, aos empregados, juntamente com o
pagamento dos salários, cujos valores não terão qualquer incidência ou integração salarial.
 
1 - Para efeito da quantidade, a ser distribuída, a empresa fará a apuração das faltas injustificadas ocorridas, no

mês imediatamente anterior ao de referência dos salários, sendo que para cada falta injustificada
corresponderá a diminuição de 1 (hum) tiquete-refeição;

 
2 -Os tiquetes-refeição serão concedidos durante o período do efetivo trabalho e também:

 
a) Nas faltas atestadas por doença, limitado a 15 dias;
b) Nas faltas atestadas por acidente do trabalho, limitado a 60 dias.
 

3-     O valor total mensal para 25 vales para a competência maio/17 será de  R$ 222,17 (duzentos e vinte e dois
reais e dezessete centavos) a ser entregue até o quinto dia útil do mês subsequente e assim
sucessivamente. As empresas poderão por questão de facilidade operacional, entregar quantidade menor
de tíquetes, ajustando os valores faciais de forma a preservar o valor total mensal a ser entregue,
conforme a proporção da diminuição no item 1.

 
 
4  - As empresas e a entidade profissional poderão firmar acordo coletivo para substituir o fornecimento do

tiquete-refeição pelo fornecimento de refeição “in-natura” que atenda os pressupostos do programa de
alimentação do trabalhador. O eventual acordo coletivo também poderá alterar os valores da remuneração
(salário-base e /ou tíquete-refeição) em substituição ao tiquete-refeição; tudo conforme as partes vierem a
se conciliar.

 




CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ALIMENTAÇÃO “ IN NATURA”




As empresas fornecerão alimentação “in natura “ , mensal e gratuitamente, aos empregados, juntamente com o
pagamento dos salários, de acordo com os itens abaixo relacionados:

 
10 quilos de arroz

4 quilos de feijão
4 latas de óleo de soja
3 pacotes de macarrão com ovos 500 gramas
1 pacote de tempero completo
3 latas de sardinha conserva 135 gramas.
1 lata de salsicha T. Viena 180 gramas.
1 pacote de farinha de mandioca crua 500 gramas.
1 pacote barra de sabão c/ 05 unidades
1 quilo de farinha de trigo
3 quilos de açúcar refinado
1 pacote de café 500 gramas.
1 quilo de sal refinado
1 pacote de fubá mimoso 500 gramas.
1 pacote de biscoito doce 200 gramas
1 lata de goiabada 700 gramas
3 latas de extrato de tomate 140 gramas
01 detergente
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1 - A alimentação “in natura” será fornecida somente ao funcionário que no período de apuração da folha de

pagamento não houver faltado ao trabalho sem justificativa, devendo as mesmas integrarem o período de
aviso prévio.

 
2)  Os empregados, caso desejem, poderão manifestar opção perante as empresas, para receberem aos invés

de cesta básica os vales alimentação; neste caso as empresas fornecerão vales-alimentação, mensal e
gratuitamente, aos empregados, juntamente com o pagamento dos salários, cujos valores não terão
qualquer incidência ou integração salarial.

 
2.1 - Para efeito da quantidade, a ser distribuída, a empresa fará a apuração das faltas injustificadas ocorridas no
mês imediatamente anterior ao de referência dos salários, sendo que para cada falta injustificada corresponderá a
diminuição de 1 (hum) vale-alimentação;
 
2.2 - Os vales-alimentação serão fornecidos também durante os períodos de gozo de férias e eventuais
afastamentos por doença ou acidente do trabalho, limitado a 90 (noventa) dias, bem como durante o período de
afastamento das empregadas em gozo de licença maternidade;
 
2.3 - O valor total mensal, a partir da competência maio/2017  para 25 vales será R$ 197,49 (cento e noventa e
sete reais e quarenta e nove centavos). As empresas poderão por questão de facilidade operacional, entregar
quantidade menor de tíquetes, ajustando os valores faciais de forma a preservar o valor total mensal a ser
entregue, conforme a proporção da diminuição no item 2.1
 
3 - As empresas que comprovadamente, há pelo menos 6 (seis) meses já vinham fornecendo cesta de alimento “in
natura”,  poderão manter o fornecimento da mesma forma, com quantidade e diversidade de alimentos que atenda
aos interesses tanto dos trabalhadores quanto das empresas.
 

 



AUXÍLIO SAÚDE



CLÁUSULA DÉCIMA NONA - CONVÊNIO MÉDICO




Recomenda-se que as empresas implantem um plano de Convênio Médico, que atenda o empregado e seus
dependentes ou, no mínimo o próprio empregado.
 
O plano de Convênio Médico será opcional para o empregado que, optando, arcará com 30% do custo do
Convênio Médico.
 
A implantação do plano será obrigatória a partir de data a ser negociada entre os convenentes, para as empresas
que executem serviço de limpeza urbana em municípios que possuam população superior a 120.000 habitantes,
conforme o último censo demográfico do I.B.G.E.
No caso dessa obrigatoriedade o compromisso das empresas será de um valor máximo do custo do Convênio
Médico de R$ 60,00 (sessenta reais) por mês, sendo que 30% desse valor será de responsabilidade do
empregado, cujo pagamento ocorrerá através do desconto em folha salarial.



SEGURO DE VIDA




CLÁUSULA VIGÉSIMA - SEGURO DE VIDA




As empresas concederão seguro de vida, gratuitamente, a todos os seus empregados, sendo que as apólices de
seguro deverão proporcionar cobertura por morte do empregado em decorrência de causa natural ou acidental,
bem como invalidez permanente. No caso de qualquer uma destas ocorrências a cobertura será de   06 (seis)
vezes o menor salário funcional.



OUTROS AUXÍLIOS




CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - BENEFÍCIOS ADICIONAIS




As empresas que já proporcionavam, a seus empregados, benefícios econômicos ou sociais, anteriormente a
formalização desta Convenção, em condição mais vantajosa do que a estabelecida nesta norma coletiva,
manterão a concessão de tais benefícios, exclusivamente aos empregados das localidades que já eram
contempladas, conforme os valores e critérios específicos de cada localidade, contudo sem que essas
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concessões, outrora praticada, signifiquem direito de extensão a outras localidades ou ainda a outros grupos de
empregados, salvo se, por negociação espontânea entre a categoria econômica ou empresas e a categoria
profissional.





CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - CONVÊNIO FARMÁCIAS/DROGARIAS




As empresas se obrigam a firmar convênios com farmácias ou drogarias próximas dos locais de trabalho,
objetivando descontos na compra de medicamentos por seus empregados, com o consequente desconto em
folha de pagamento.





CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMILIAR SINDICAL



O SETH prestará indistintamente a todos os trabalhadores subordinados a esta Convenção Coletiva de Trabalho,
serviço assistencial em caso de incapacitação permanente para o trabalho ou falecimento, destes ou de seus
cônjuges e filhos, por meio de organização gestora especializada e aprovada pela entidade sindical Patronal.

Os valores, requisitos, penalidades e forma da prestação do serviço assistencial, estão previstos no Manual de
Orientação e Regras e  parte integrante desta cláusula, disponível no site www.selur.com.br.

Para efetiva viabilidade financeira deste benefício, as empresas, inclusive aquelas que oferecem qualquer benefício
análogo, compulsoriamente, a título de contribuição social, recolherão até o dia 10 de cada mês, o valor de R$
6,60(seis reais e sessenta centavos) por trabalhador.

Conforme decisão em assembleia dos trabalhadores, os empregadores poderão descontar mensalmente de cada
trabalhador, em folha de pagamento, até a importância de R$ 3,30(três reais e trinta centavos).
Fica garantido o direito de oposição ao referido desconto, aos empregados não associados, no prazo de 10 (dez)
dias que anteceder ao primeiro desconto e, que deverá ser manifestado pessoalmente pelo trabalhador interessado,
em carta de próprio punho, na sede da entidade.

Em todas as planilhas de custos e editais de licitações deverão constar a provisão financeira para cumprimento
dessa assistência social, a fim de que seja preservado o patrimônio jurídico dos trabalhadores, em consonância com
o artigo 444 da CLT.

O presente serviço social não tem natureza salarial, por não se constituir em contraprestação de serviços, tendo
caráter compulsório e ser eminentemente assistencial. Sempre que necessário à comprovação do cumprimento da
Convenção Coletiva de Trabalho e nas homologações trabalhistas, deverá ser apresentado o certificado de
regularidade desta cláusula, à disposição no site www.beneficiosocial.com.br





CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES


NORMAS PARA ADMISSÃO/CONTRATAÇÃO



CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - SALÁRIO DE ADMISSÃO




Os empregados admitidos durante a vigência do presente acordo, não poderão perceber salários inferiores aos
dos empregados dispensados, excluídas as vantagens pessoais, desde que para exercerem trabalhos nas
mesmas funções.





CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA




Todos empregados, readmitidos para as mesmas funções, estarão desobrigados de firmar contratos de
experiência, desde que não tenha se afastado a 12(doze) meses de sua atividade profissional na Empresa.
 
PARÁGRAFO ÚNICO
 Os contratos de experiência só poderão ser renovados por período idêntico do que foi pactuado no início.

 



DESLIGAMENTO/DEMISSÃO




CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DISPENSA POR JUSTA CAUSA




http://www.selurb.com.br/
http://www.beneficiosocial.com.br/
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Os empregados, dispensados sob alegação de faltas grave, deverão ser avisados do fato por escrito e contra
recibo, esclarecendo-se os motivos da dispensa, sob pena de presunção de dispensa imotivada. Caso o
empregado não quiser assinar o documento, testemunhas deverão fazê-lo.



OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE

CONTRATAÇÃO



CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - QUITAÇÃO DAS VERBAS RESCISÓRIAS CONTRATUAIS




A quitação das verbas rescisórias serão efetuadas, dentro do prazo previsto em Lei, junto aos órgãos do
Ministério do Trabalho ou no Sindicato representante da categoria profissional.





CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - SALDO DE SALÁRIOS




Saldo de salários, referente ao período anterior ao aviso prévio, deverá ser pago pelos empregadores, aos
empregados, por ocasião do pagamento geral dos demais funcionários, exceto se a homologação da rescisão
ocorrer antes do mencionado pagamento geral.





CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - RETENÇÃO EXCEDENTE DA CTPS/MULTA




Será devida, ao empregado, uma multa correspondente a 01 (hum) dia do seu salário base, por dia de atraso, na
hipótese da empresa reter sua carteira de trabalho por prazo superior a 02 (dois) dias úteis. Excepcionalmente no
caso da empresa demonstrar que naquele período admitiu mais de 10 (dez) empregados em seu quadro, o prazo
será dilatado para 03 (três) dias úteis, contando-se após esse prazo o referido atraso.






RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES


TRANSFERÊNCIA SETOR/EMPRESA



CLÁUSULA TRIGÉSIMA - TRANSFERÊNCIAS




As empresas ficam obrigadas a comunicar a seus empregados, com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas, as
mudanças de local de trabalho bem como o horário, respeitada a legislação atinente a cada caso.

 Paragrafo Único: Caso houver aumento das despesas com condução, ficam as empresas obrigadas a
complementar o referido valor.



OUTRAS NORMAS REFERENTES A CONDIÇÕES PARA O EXERCÍCIO DO TRABALHO




CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - VESTIÁRIOS




Nos locais de apoio a serviços onde houver mais de 10 (dez) empregados, as empresas se obrigam dispor de
local apropriado com armários e sanitários.





CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - BEBEDOUROS




As empresas se obrigam a manter água potável, em todas as garagens e pontos de apoio operacional.




CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - LOCAL PARA REFEIÇÕES




As empresas manterão lugares apropriados com mesas, cadeiras, local próprio para manter refeições e
sanitários dividido para homens e mulheres em boas condições de higiene e limpeza.



OUTRAS NORMAS DE PESSOAL




CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - ASSISTENTE SOCIAL
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As empresas, que contarem com mais de 200 (duzentos) empregados, na somatória total de seus quadros
funcionais, disporão de um (a) Assistente Social para atendimento dos mesmos por meio período e, contando
com mais de 500(quinhentos) empregados, disporão de um (a) Assistente Social em período integral.



OUTRAS ESTABILIDADES




CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - GARANTIA DE EMPREGO




Serão garantidos emprego ou salário, nas seguintes situações:
 
A) Gestante

Às empregadas gestantes, até sessenta dias após o retorno da licença compulsória estabelecida na
Constituição Federal. Nesse período não poderá ser concedido aviso prévio e, no caso de férias, somente a
pedido da empregada. Na hipótese de acordo para rescisão do contrato de trabalho, o mesmo só terá
validade se for celebrado com anuência do SINDICATO PROFISSIONAL, independentemente do tempo de
serviço.
 

B) Serviço Militar
 

Aos empregados em idade de prestação do serviço militar, desde o alistamento até a incorporação e nos 90
(noventa) dias após o desligamento da unidade em que serviu.
Na hipótese de acordo para rescisão do contrato de trabalho, o mesmo só terá validade se for celebrado com
a anuência do  SINDICATO PROFISSIONAL.
 

 
C) Auxílio Doença
 

Aos empregados afastados do serviço por doença, até 60 (sessenta) dias a contar da alta médica concedida
pelo órgão previdenciário competente, devendo ser considerada a situação da reabilitação   profissional,
devidamente atestada, aos empregados que participarem do processo de reabilitação profissional procedido
pelo órgão previdenciário.
 

D) Aposentadoria / Estabilidade
 

Aos empregados que contarem com 3 (três) anos ou mais na empresa e estiverem a 6 (seis) meses da
aquisição do direito de aposentadoria, seja por tempo de serviço ou implemento de idade.
A caracterização do direito à essa estabilidade provisória depende também da comunicação do empregado à
empresa, por escrito, sob protocolo, a partir do momento da aquisição do direito até o prazo de 30 dias; após
o que o direito estará prescrito.






JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS

COMPENSAÇÃO DE JORNADA




CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - SISTEMA COMPENSAÇÃO DE HORAS (“BANCO DE HORAS”)




Considerando a tendência mundial de flexibilização nos sistemas de trabalho, com o consequente
acompanhamento da legislação pertinente, que recentemente o Brasil vem adotando no sentido de propiciar
melhor dinamismo e adequação às necessidades de trabalho das empresas; da mesma forma como meio de
estimular sistemas de otimização da produtividade, os signatários declaram adotar o sistema de compensação ou
banco de Horas, nos termos e condições a seguir:
1 – Faculta-se às empresas adotarem sistema de jornada de trabalho, conforme as características necessárias

às especificações de seus setores de trabalho, tanto os operacionais, técnicos, logísticos ou administrativos.
 
2 – O Sistema, ora facultado, pressupõe a possibilidade das empresas utilizarem o trabalho dos seus

empregados em jornadas diárias fixas, pré-determinadas pela empresa, ou variáveis, desde que a natureza
dos serviços exija esta condição; a exemplo dos setores de coleta de lixo no qual os itinerários ou circuitos
podem terminar antes ou após a jornada tradicional de 7h20 minutos. No caso da jornada variável, o sistema
contemplará jornadas que variem entre “0 “ (zero) e “10”(dez) horas diárias.

 
3 – As empresas que desejarem adotar o sistema poderão fazê-lo a qualquer tempo, desde que observe os

seguintes aspectos básicos:
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a)    Tenham implantado ou venham implantar concomitantemente o Plano de Participação em Resultados.
 
b)       Notifique o sindicato profissional com antecedência mínima de 10 (dez) dias, informando os setores
abrangidos, o número aproximado de empregados por setor e as características do programa, para que o mesmo
elabore o Acordo de Compensação de Horas, sob pena de nulidade.
 
c)       Da mesma forma, divulgue internamente, de forma ampla e inequívoca para todos os empregados
envolvidos, a adoção do sistema.
 
d)    Atenda fundamentalmente o disposto no artigo 59, parágrafo 2º da CLT, o qual se refere à jornada máxima
de 10 (dez) horas diárias e período de compensação dos créditos e débitos das horas de até 1 (hum) ano.
 
e)    Informe todos os critérios de compensação das horas das jornadas semanais legais de trabalho (44 horas
para os trabalhos normais), incompletas ou excedentes, tanto para débito ou crédito dos empregados.
 
f)         Divulgue, após o fechamento da folha salarial de cada mês, para seus empregados o eventual saldo do
crédito ou débito existente, no prazo máximo de 15 dias após o efetivo pagamento salarial.
 
g)    Ao final de cada mês, após a adoção do banco de horas, será procedido o seguinte:
 
1)    O saldo credor das horas extras do mês será pago, no próprio mês, na proporção de 50% da quantidade de
horas, a título de horas extraordinárias com o adicional legal de 50%.
 
2)       O saldo credor de 50% das horas extras do mês, será levado a crédito do banco de horas para
compensação nos meses seguintes até o limite legal de 1 ano, conforme descrito no item “h “.
 
3)    O eventual saldo devedor, será levado a débito do banco de horas para compensação nos meses seguintes
até o limite de 1 ano, conforme definido no item seguinte.
 
h)    Decorrido o período de 12 meses da implantação do Banco de Horas as horas a crédito dos empregados
deverão ser pagas, a título de horas extraordinárias com o adicional de 50%; os eventuais saldos devedores
serão automaticamente debitados para compensação no período seguinte.
 
i)         No caso dos empregados cujos contratos de trabalho se extinguirem, ou sejam rescindidos, o acerto,
previsto no item anterior, será feito no próprio mês do desligamento; caso haja saldo devedor, este será
descontado na rescisão do contrato de trabalho a razão de 20% (vinte por cento) da quantidade de horas
devidas.
 
j)         Os trabalhos aos domingos e feriados, que não forem objeto de folga compensatória, não farão parte do
banco de horas e, portanto, deverão ser pagos mensalmente da mesma forma como já se procede atualmente.



FALTAS




CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - ABONO DE FALTAS




Serão abonadas as seguintes faltas ao serviço:
 
A) Empregados Estudantes
 

Serão abonadas as saídas antecipadas, de até 02 (duas) horas da jornada diária de trabalho, do empregado
estudante para prestação de exames desde que em estabelecimento de ensino oficial, autorizado ou
reconhecido, pré-avisado os empregadores com o mínimo de 72(setenta e duas) horas e mediante
comprovação posterior.

.
B) Recebimento do P.I.S.
 

Uma vez ao ano para fins de recebimento do P.I.S. ( Plano de Integração Social), comprovadamente, ou
firmar convênio com a C.E.F. para pagamento direto.

 
C) Licença Paternidade
 

Será concedida em conformidade com o previsto em lei.
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D) Acompanhamento de Filhos ao Médico
 

Havendo necessidade, a empregada será remunerada em 01 (hum) dia por trimestre para acompanhar o filho
de até 06 (seis) anos de idade ou filho excepcional de qualquer idade, ao médico, devendo apresentar
declaração do médico.
 






FÉRIAS E LICENÇAS

DURAÇÃO E CONCESSÃO DE FÉRIAS




CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - FÉRIAS




O período de férias não poderá ter início em dias de sábados, domingos e feriados.





SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR


EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA



CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA




As empresas se obrigam a fornecer a seus empregados equipamentos de sinalização de segurança (cones,
colete refletivo, bandeiras de sinalização, iluminação de alerta) necessários.



UNIFORME




CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - FORNECIMENTO DE UNIFORMES




As empresas fornecerão gratuitamente uniformes à todos os seus empregados, quando obrigatório seu uso.
1 - O primeiro uniforme será fornecido na admissão;
2 - O segundo uniforme será fornecido após 15 (quinze) dias da admissão;
3 - Os uniformes serão substituídos sempre que necessário;
4 - Em caso de ser cobrado ou descontado dos vencimentos do empregado, a empresa ficará obrigada a

restituir-lhe em dobro o respectivo valor, na forma do art. 462 da C.L.T. ;
5 - Fica assegurado às empresas o direito ao reembolso do valor correspondente ao uniforme fornecido

gratuitamente ao empregado, em caso de não devolução ou estrago voluntário do mesmo, na ocasião da
quitação das verbas rescisórias.



ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS




CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - ATESTADOS MÉDICOS




Fica estabelecido o reconhecimento, pelos empregadores, dos atestados médicos e odontológicos emitidos por
profissionais da área, compreendendo hospitais, clinicas e profissionais da entidade sindical ou conveniada.



PRIMEIROS SOCORROS




CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - ESTOJO DE PRIMEIROS SOCORROS




As empresas manterão, nos pontos de apoio de trabalho, 01 (hum) estojo de primeiros-socorros.



OUTRAS NORMAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DOENÇAS PROFISSIONAIS



CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - TRANSPORTE DE EMPREGADOS




As empresas fornecerão, transporte adequado à segurança de seus empregados, dos pontos de apoio ou
garagem ao local da prestação dos serviços, e vice-versa, quando a distância do deslocamento exigir essa
condição, devendo ser gratuito.
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RELAÇÕES SINDICAIS


SINDICALIZAÇÃO (CAMPANHAS E CONTRATAÇÃO DE SINDICALIZADOS)



CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - SINDICALIZAÇÃO




O SINDICATO PROFISSIONAL terá livre acesso às dependências das empresas, uma vez por mês, com data
previamente estipulada, exclusivamente para efetuar a sindicalização dos trabalhadores representados.



CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS




CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - TAXA ASSISTENCIAL PATRONAL




As empresas, contribuirão em favor do SELUR com a importância equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento)
mensalmente, sobre o total bruto de salários pagos aos empregados, constantes da folha de pagamento e da
guia de recolhimento do FGTS e apresentarão 1 (uma) cópia desta última, que ficará arquivada.
 

     Deverão ser observadas as determinações legais e judiciais a respeito. 

1 - O recolhimento de que trata esta cláusula será efetuado diretamente ao SELUR, conforme percentuais
mencionados, em guias ou recibos fornecidos pelo mesmo.

 
2 - O prazo para recolhimento das importâncias previstas, não poderá exceder o último dia útil do mês seguinte

ao de referência sob pena de multa de 2% (dois por cento), sobre o total devido, além de juros e
correção monetária e, em caso de  cobrança judicial, com honorários advocatícios na base de 20% (vinte
por cento).

 




CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL




 De acordo com a assembleia geral da categoria, realizada em         , e com o amparo do Art. 513 da CLT que
estabelece que são prerrogativas dos sindicatos e, em sua letra e impor contribuições a todos aqueles que
participam da categoria profissional representada, fica estabelecido o desconto da Contribuição
Assistencial/Negocial de todos os empregados, associados ou não ao sindicato, pertencentes a categoria
profissional e beneficiados pela presente Convenção Coletiva de Trabalho do SINDICATO DOS EMPREGADOS EM
TURISMO E HOSPITALIDADE DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO E REGIÃO como segue:

 A)   1,25% (um inteiro e vinte cinco centésimo pôr cento) de cada empregado, calculado sobre o seu salário,
mensalmente, a partir de 01 de Maio;

 PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os empregadores deverão efetuar os recolhimentos, no máximo até 05 (cinco) dias
após o aludido desconto, através de guias próprias encaminhadas pela Entidade Sindical profissional;

 PARÁGRAFO SEGUNDO: O não recolhimento ou recolhimento fora do prazo estabelecido, das contribuições
prevista na presente cláusula, acarretará ao empregador multa de 10% (dez pôr cento) calculada sobre o montante
devido, juros de 1% (um pôr cento) ao mês;

 PARÁGRAFO TERCEIRO: Fica ressalvado o direito de oposição do empregado quanto ao referido desconto,
desde que o mesmo o tenha efetuado junto a secretaria da Entidade Sindical Profissional, até 10 (dez) dias após a
data da Assembleia que deliberou sobre a mesma; essa comunicação deverá ser feita pôr escrito e de próprio
punho sob pena de preclusão do direito da oposição e entregue pessoalmente na sede do Sindicato, sendo vedadas
as comunicações efetuadas pelos empregados, através de correio, cartório, e-mail, fax ou diretamente à empresa.

 PARÁGRAFO QUARTO: A falta do desconto e do devido recolhimento implicará na responsabilidade da empresa,
que deverá assumir posteriormente o pagamento sem ônus para o empregado.

  Deverão ser observadas as determinações legais e judiciais a respeito. 



OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA




CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - QUADRO DE AVISOS
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As empresas concederão local para afixação de avisos do SINDICATO PROFISSIONAL.





CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - RELAÇÃO DE EMPREGADOS AFASTADOS




As empresas se comprometem a fornecerem trimestralmente para o Sindicato dos Empregados em Turismo e
Hospitalidade de São José do Rio Preto, uma relação contendo todos os empregados afastados por motivo de
doença (auxilio doença/acidente de trabalho).






DISPOSIÇÕES GERAIS

APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO




CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - APLICABILIDADE




O presente instrumento coletivo aplica-se aos empregados que prestam serviços de coleta e transporte de resíduos
domiciliares, hospitalares e industriais, limpeza, varrição e conservação de vias, logradouros públicos, bocas de lobo
e ramais de ligação, centrais de tratamento; destinação final de resíduos em usinas de compostagem e reciclagem,
incineração, transbordo, aterros sanitários domiciliares e industriais e serviços congêneres



DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO




CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - PENALIDADE




Pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas da presente Convenção Coletiva, o
infrator arcará com a multa de 10% (dez por cento), do salário mínimo por empregado e por
infração, revertida em favor da parte prejudicada, ficando excluídas as cláusulas que
tenham multa pré-estabelecidas.



OUTRAS DISPOSIÇÕES




CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - AÇÃO DE CUMPRIMENTO




Caso venha a ser intentada ação de cumprimento, os empregadores reclamados responderão pelos honorários
advocatícios dos advogados da Entidade Sindical Profissional, em caso de sucesso da lide em favor dos autores.





CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - REVISÃO, DENÚNCIA, PRORROGAÇÃO OU
REVOGAÇÃO




O processo de revisão, denúncia, prorrogação ou revogação da presente Convenção ficará subordinado, em
qualquer caso, à aprovação das assembleias gerais dos sindicatos convenentes, em conformidade com o art.
615 da C.L.T. e legislação pertinente.





CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - REGISTRO




Caberá ao SINDICATO PROFISSIONAL a providência de imediatamente encaminhar ao Ministério do
Trabalho, este instrumento para o competente registro e arquivo.





CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - ACORDOS COLETIVOS




A presente convenção não prejudicará nem fará qualquer efeito em relação aos acordos coletivos de trabalho
celebrados diretamente entre as empresas e o sindicato profissional.
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MARCIO MATHEUS


MEMBRO DE DIRETORIA COLEGIADA

SINDICATO DAS EMPRESAS DE LIMPEZA URBANA NO EST S PAULO









SERGIO DA SILVA PARANHOS

PRESIDENTE


SIND DOS EMP EM TURISMO E HOSP DE SAO JOSE DO RIO PRETO






ANEXOS

ANEXO I - ATA DE ASSEMBLEIA DOS TRABALHADORES



Anexo (PDF)          



    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na
página do Ministério da Economia na
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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